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CONSELHO PLENO
1. RELÁTORIO
Geovana França Mariani ficou retida na 2ª Série do Ensino Médio que cursou, em 2013, no Colégio Ressurreição - Rio Preto. O estabelecimento é privado, localiza-se à Rua da Ressurreição, 135, Bairro Jardim Estrela, São José do Rio Preto, SP e subordina-se à DER de São José do Rio Preto.

A aluna não obteve a nota mínima (5,0) para promoção em Matemática (1,5), Inglês (3,5) e Química (4,5). Segue um resumo do Boletim 2013 (Histórico Escolar às fls.18 e boletim resumido/2013, às fls.19, abaixo reproduzido).

	2ª Série do Ensino Médio
	Média Final
	Situação

	História
	6,5
	Promovido

	Geografia
	5,0
	Promovido

	Matemática
	1,5
	Retido

	Educação Física
	8,5
	Promovido

	Arte
	9,0
	Promovido

	Inglês
	3,5
	Retido

	Técnicas de Redação
	9,0
	Promovido

	Física
	6,0
	Promovido

	Química
	4,5
	Retido

	Biologia
	8,0
	Promovido

	Espanhol
	9,0
	Promovido

	Filosofia
	8,5
	Promovido

	Língua Portuguesa
	7,0
	Promovido

	Literatura
	6,5
	Promovido

	Sociologia
	7,5
	Promovido


Em 20/12/2013, o responsável pela aluna entrou com pedido de Reconsideração dos Resultados Finais junto à Escola (fls. 04).
Em 02/01/14, a Direção da Escola, após reunião do Conselho de Classe (realizada em 19/12/13, fls.16 e 17), manteve a retenção da aluna com base no: Regimento Escolar, na Ata Final do Conselho de Classe/Série, na Proposta Pedagógica, na Ficha Individual do aluno, na Ficha de Participação e Presença nas convocações, nos Registros de notas das avaliações, entre outros (fls. 05).  

Em 02/01/14, a Responsável pela aluna protocolou na Escola recurso junto à DER Região de São José do Rio Preto, contra a decisão da Escola (fls.06). A DER Região de São José do Rio Preto o recebeu em 06/01/14 (fls.07).

Argumentou que a decisão da Escola foi emitida após os 10 dias determinados pela Deliberação CEE Nº 120/2013, Art. 3º, § 2º e 3º (fls. 06).
A Dirigente Regional designou Comissão de Supervisores para analisar o expediente (fls.07 e 08). Em Parecer emitido em 20/01/14 a Comissão afirma que:

- não foi encontrado nenhum laudo médico no prontuário da estudante e nem mesmo foi protocolado junto ao Colégio determinações de ordem médica, apenas um relatório de adaptações oferecido pela escola na qual a estudante frequentou o oitavo e nono anos do Ensino Fundamental;

 - a decisão da escola baseou-se no Regimento Escolar e Plano Escolar e reteve a aluna nas disciplinas Matemática, Química e Inglês por não obter resultados satisfatórios;
- não observou atitudes discriminatórias ou desobediência a quaisquer normas aplicáveis. Conclui manifestando-se favorável à retenção da aluna. 
Em 23/01/14, a Responsável pela aluna formulou Recurso a este Conselho contra a decisão da Escola e da Diretoria de Ensino (fls.02).  A DER Região de São José do Rio Preto, em despacho de 29/01/14, encaminhou o expediente a esta Casa (fls.15).
No arrazoado, às fls.02, a Responsável argumenta que requereu o pedido de Reconsideração na Escola no dia 20/12/2013, no mesmo dia após a ciência da reprovação, e a resposta da Escola a este pedido foi entregue e datada em 02/01/2014, ou seja, treze dias após a data de entrada.

A responsável conclui seu pedido com os seguintes dizeres:

 "(...) Registro também que o Parecer elaborado pela Diretoria de Ensino de São José do Rio Preto datado de 20/01/2014 possui erro no seu teor, está registrado no Parecer que: ‘em 06/01/2014, protocolou no Colégio em grau de recurso, o requerimento encaminhado para a Diretoria de Ensino da Região de São José do Rio Preto’, isto não corresponde à realidade dos fatos, pois conforme documentos (Xerox em anexo) que possuo a data correta e verdadeira registrada é 02/01/2014 (dois de janeiro de 2014)”. 
 Em 28/01/14, às fls.13 e 14, a Comissão de Supervisores emitiu novo Relatório sobre o caso, no qual expõe os seguintes argumentos:

"(...) A Senhora Gersonny França Mariani, em seu recurso especial questiona que o Colégio Ressurreição - Rio Preto, não acatou o disposto na Deliberação CEE 120/2013, citando em seu requerimento que o prazo de dez dias foi ultrapassado, tendo sido informada no décimo terceiro dia corrido, devendo assim a estudante (...) ser considerada aprovada pelo descumprimento de prazo pelo referido Colégio."

"Esta Comissão entende que o prazo de dez dias corridos iniciaram-se em 23 de dezembro de 2013, próximo dia útil subsequente à data do protocolo que findou em 01/01/2014, dia este não útil, o que impossibilitou ao Colégio Ressurreição dar ciência à interessada, o fazendo no próximo dia útil seguinte ao feriado de 01 de janeiro, ou seja, no dia 02/01/2014. Isto posto, a Escola cumpriu com os prazos estabelecidos na legislação."
"Em requerimento encaminhado pela Senhora Gersonny Rodrigues França Mariani, a mesma aponta ainda, erro no teor do Parecer desta Comissão de Supervisores, que podemos tratar como falha de redação. A Comissão fez ainda a seguinte citação:
 ...Em 02/01/2014 a Sra. Gersonny Rodrigues França Mariani, tomou ciência do indeferimento da decisão e, em 06/01/2014, protocolou no Colégio em grau de recurso, o requerimento para a Diretoria de Ensino de São José do Rio Preto.

A referida citação deveria assim ter sido redigida:

 ...Em 02/01/2014 a Sra. Gersonny Rodrigues França Mariani, tomou ciência do indeferimento da decisão e protocolou no Colégio, em grau de recurso, requerimento que foi encaminhado pelo Colégio Ressurreição - Rio Preto para a Diretoria de Ensino da Região de São José do Rio Preto em 06/01/2014".
"Muito embora a redação não tenha ficado clara isto não altera o mérito da questão, visto que a Escola tinha prazo para encaminhamento do protocolado, em três dias úteis do seu recebimento, o fazendo no dia 06/01/2014, portanto, dentro do prazo legal". 
Constam dos autos: Ata da Reunião do Conselho de Classe (fls.16 e 17) e Regimento Escolar (fls.21 a 24).
Importante ressaltar o Parecer CEE Nº 478/2013, no item 1.2, que versa: "Considerando-se o acima exposto, nos casos em que o recesso fixado no Calendário Escolar de 2013 inviabilize a tomada de decisão das escolas com relação aos recursos contra avaliação final, no prazo prescrito na Deliberação CEE Nº 120/13, ficam os estabelecimentos autorizados a adiar sua decisão para o período imediatamente posterior ao fim do recesso. Para o ano letivo de 2014, o Calendário deverá prever o disposto na Deliberação CEE Nº 120/13." 
 A análise da documentação anexada aos autos mostra que houve respeito às normas regimentais da Escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos visando à superação das deficiências da aluna. Constata-se plena observância da legislação contida na Deliberação CEE Nº 120/13.
2. CONCLUSÃO
2.1 Fica indeferido o pedido de Recurso encaminhado ao Conselho Estadual de Educação, confirmando-se a decisão do Colégio Ressureição – Rio Preto e acolhendo-se o Parecer Conclusivo da Comissão de Supervisores de Ensino.

2.2 Mantem-se a retenção da aluna Geovana França Mariani, na 2ª Série do Ensino Médio
2.3 Informe-se à Responsável pela aluna que a Lei de Diretrizes e Bases Nº 9394/96, no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.4 Envie-se cópia deste Parecer ao Interessado, ao Colégio Ressurreição - Rio Preto, à Diretoria de Ensino Região São José do Rio Preto, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 14 de abril de 2014.
a) Cons.ª Sylvia Gouvêa 

Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco José Carbonari, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Sylvia Gouvêa e Walter Vicioni Gonçalves. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de abril de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de abril de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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